
  

Processo nº 25387.000394/2023-34

  

 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
80/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
(FIOCRUZ), POR INTERMÉDIO DO
INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM
FÁRMACOS (FAR-MANGUINHOS)
E AIR PRODUCTS BRASIL LTDA

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ – FIOCRUZ, en&dade pública criada e man&da pela União Federal, na
forma da Lei nº 5.019/66 e do Decreto nº 66.624/70, integrante da Administração Pública Federal
Indireta e vinculada ao Ministério da Saúde, "ex vi" da Lei nº 7.596/87 e Decreto nº 11.228/22, sediada
na Av. Brasil nº 4.365, Manguinhos, nesta cidade do Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ sob o nº
33.781.055/0001- 35, por intermédio do Ins&tuto de Tecnologia em Fármacos – Farmanguinhos, inscrito
no CNPJ sob o n°33.781.055/0049-80, neste ato representado por seu Diretor, Sr. Jorge Souza Mendonça,
nomeado pela Portaria nº 1.971, de 1º de agosto de 2017, expedida pelo Sr. Ministro de Estado da
Saúde, publicada na Seção 2, do Diário Oficial da União, de 02 de agosto de 2017, no uso das atribuições
que lhe conferem as Portarias nº 201/2017-PR e 760/2017-PR, expedidas pela Sra. Presidente da
FIOCRUZ, portador da Matrícula Funcional SIAPE nº 121333-8 doravante denominado CONTRATANTE, e
a AIR PRODUCTS BRASIL LTDA , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 43.843.358/0003-50, sediada na  Rua
João Cardoso dos Santos, nº 741 -  Vila industrial , Cidade de Mogi das Cruzes- Estado de São Paulo - C.E.P
08.770-030, doravante designado CONTRATADO(A), neste ato representado por Renato Ferrari Plachi,
conforme atos cons&tu&vos da empresa e procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo nº 25387.000394/2023-34 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico nº 71/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de gás hélio, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Hélio Liquido para
RMN (Ressonancia

nuclear)
392725 L 400 R$370,00 R$148.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
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1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 390 (trezentos e noventa) dias, contados da data de
assinatura do termo de contrato pela contratante - ato conTnuo à assinatura da contratada - em virtude
da adoção do Sistema Eletrônico de Informação (SEI/FIOCRUZ), ou, de forma alterna&va, da data de
aceite da Nota de Empenho pela contratada, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automa&camente prorrogado, independentemente de termo adi&vo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$148.000,00 (cento e quarenta e oito mil reais) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação, estando certo de que o valor correspondente ao DIFAL - Diferencial de
Alíquota do ICMS e FECP – Fundo Estadual de Combate à Pobreza será deduzido do valor da Nota Fiscal
apresentada, quando couber.

5.3. O valor acima é meramente es&ma&vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7.CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um contado da data do
orçamento es&mado que constará do Preâmbulo do Edital (nos casos de ampla concorrência), ou de
forma alterna&va, nos casos de contratação direta, no aviso da dispensa eletrônica ou no ato
administra&vo que levará a data base do orçamento à anuência da adjudicatária em fase interna da
contratação.

7.2. Após o interregno de um ano, e desde que previamente solicitado pela CONTRATADA – pedido
expresso deverá ser apresentado à Fiscalização do contrato em data anterior à anualidade a que se
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referir o reajuste, sob pena de abdicação tácita – os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a
aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par&r dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela úl&ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja solicitado pela CONTRATADA quando da divulgação do índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex&nto ou de qualquer forma não possa
mais ser u&lizado, será adotado, em subs&tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor. 7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs&tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante: 8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 8.3. Receber o objeto no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. No&ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subs&tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que per&ne à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan&dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cien&ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emi&r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper&nentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. A Administração terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12. Não serão conhecidas as pretensões administra&vas que não preencherem os pressupostos de
admissibilidade de que tratam as Leis nº 14.133/21 e 9.784/99.

8.13. Caso o servidor responsável pela fiscalização do contrato se cer&fique que as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do contrato estão desacompanhadas de atos indispensáveis à
análise e decisão quanto ao pedido, de forma mo&vada, irá orientar o interessado quanto à necessidade
de suprimento de eventuais falhas, suspendendo-se o prazo de decisão até o saneamento. 8.14.
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis.

8.15. Aplicam-se, no que couber, aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, o disposto nos
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subitens anteriores, quanto às solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato.

8.16. No&ficar os emitentes das garan&as quanto ao início de processo administra&vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emi&das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs&tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) cer&dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 9.10. Comunicar ao Fiscal do
contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a&vidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 9.12.
Manter durante toda a vigência do contrato, em compa&bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
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pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan&ta&vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa&sfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando pra&cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus&ficar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra&cadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injus&ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

2. Moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injus&ficado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
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2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a ex&nção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 3. compensatória de sobre o valor total do contrato, no 8% (oito por
cento) caso de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula&vamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra&vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente. 11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em
processo administra&vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administra&vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam &pificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u&lizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá&ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados rela&vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), ins&tuídos no âmbito do Poder Execu&vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra&va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a&va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
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outros contratos administra&vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será ex&nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo es&pulado para tanto. 12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es&pulado, a
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele cons&tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec&vas sanções administra&vas; e b)
poderá a Administração optar pela ex&nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admi&das em
lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos mo&vos previstos no ar&go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
ex&nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 12.3.2.1. Se a operação implicar
mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A ex&nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser ex&nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en&dade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:25201/254446

13.1.2. Fonte de Recursos:1002000000

13.1.3. Programa de Trabalho:204543

13.1.4. Elemento de Despesa:339030

13.1.5. Plano Interno:A1FAR

13.1.6. Nota de Empenho:2023NE001074

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con&das na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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con&das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi&vo,
subme&do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus&ficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi&vo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos&la,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec&vo sí&o oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Jus&ça Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro para dirimir os liTgios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 
Rio de Janeiro,27 de novembro de 2023.

 
PELA CONTRATANTE:
 

 
JORGE SOUZA MENDONÇA

DIRETOR
INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FÁRMACOS

 
 
 
PELA CONTRATADA:
 

 
 
 

RENATO FERRARI PLACHI
REPRESENTANTE LEGAL

AIR PRODUCTS BRASIL LTDA
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TESTEMUNHAS:
 
 
1. _____________________ 2. _________________________

Documento assinado eletronicamente por Renato Plachi, Usuário Externo, em 29/11/2023, às 02:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Souza Mendonca, Diretor do Instituto de Tecnologia
em Fármacos (Farmanguinhos), em 29/11/2023, às 10:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3346936 e o
código CRC 10640FB1.

Referência: Processo nº 25387.000394/2023-34 SEI nº 3346936
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 00080/2023

Última atualização 29/11/2023

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE GÁS HÉLIO

Informação complementar:

NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

   Contratos

Local: Rio de Janeiro/RJ Órgão: FUNDACAO OSWALDO CRUZ Unidade executora: 254446 - INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FARMACOS

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 25387.000394/2023-34 Categoria do Processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 29/11/2023 Data de assinatura: 29/11/2023 Vigência: de 29/11/2023 a 23/12/2024

Id contrato PNCP: 33781055000135-2-001438/2023 Fonte: Compras.gov.br Id contratação PNCP: 33781055000135-1-001212/2023

VALOR CONTRATADO

R$ 148.000,00

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: AIR PRODUCTS BRASIL LTDA.

 

CNPJ/CPF: 43.843.358/0003-50

 

Tipo:  Pessoa jurídica

Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Eventoc Data/Hora do Eventoc Baixarc

 

Inclusão - Contrato 29/11/2023 - 13:46:10

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/contratos
https://pncp.gov.br/app/editais/33781055000135/2023/1212
https://portaldeservicos.economia.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
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http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023113000170
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INSTITUTO NACIONAL DE SAÚDE DA MULHER, DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE FERNANDES FIGUEIRA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 41/2023 - UASG 254447

Nº Processo: 25384.001031/2023-46.
Dispensa Nº 90068/2023. Contratante: INST NACIONAL DE SAUDE FERNANDES FIGUEIRA .
Contratado: 02.385.669/0001-74 - FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E TECNOLOGICO EM SAUDE. Objeto: Execução das atividades de apoio logístico,
administrativo e gestão financeira do projeto intitulado "Projeto de ampliação do ambiente
de ciência, tecnologia e inovação do Instituto Nacional de Saúde da Mulher da Criança e do
Adolescente Fernandes Figueira".
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: XV. Vigência: 28/11/2023 a
25/05/2025. Valor Total: R$ 886.454,00. Data de Assinatura: 28/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/11/2023).

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 39/2023

A Pregoeira no uso das atribuições a que lhe confere a Portaria de nº49/2023-
IFF,faz saber queno dia vinte e nove de novembro de dois mil e vinte e três,foi homologado
o resultado de Pregão Eletrônico de nº39/2023-IFF,tendo como vencedoras as
empresas:Indrel Industria de Refrigeração Londrinense Ltda,nos itens 01 e 02 no valor total
de R$ 26.250,00;NBTECH Industria de Moveis e Tecnologicos Ltda,no item 05 no valor
totalde R$ 17.999,00;OLIDEF CZ E COM de Aparelhos Hospitalares Ltda, no item 9 no valor
total de R$25.000,00. Itens cancelados:06 e 07;Itens em recurso:03,04,08 e 10.Valor total
da Licitação R$69.249,00(sessenta e nove mil,duzentos e quarenta e nove reais).

CLAUDIA MARIA MARTINS DUARTE
Pregoeira

(SIDEC - 29/11/2023) 254420-25201-2023NE000045

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 63/2023

A Pregoeira no uso das atribuições a que lhe confere a Portaria de nº49/2023-
IFF,faz saber queno dia vinte e nove de novembro de dois mil e vinte três,foi homologado
o resultado de Pregão Eletrônico de nº63/2023-IFF,tendo como vencedora a
empresa:Fastlabor Comercial Ltda,nos itens,01 e 02 no valor total de R$65.000,00(sessenta
e cinco mil reais).

CLAUDIA MARIA MARTINS DUARTE
Pregoeira

(SIDEC - 29/11/2023) 254420-25201-2023NE000045

INSTITUTO OSWALDO CRUZ
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 60/2023

O Pregoeiro no uso de suas atribuições que lhe confere a Portaria 43/2023-IOC,
faz saber que às 11:22 horas do dia 29 de novembro de 2023 foi homologado o Resultado
de Julgamento do Pregão Eletrônico 60/2023-IOC, tendo como vencedora a empresa: LIFE
TECHNOLOGIES, nos itens 01 e 02no valor de R$ 387.890,00. Valor total R$ 387.890,00.
Valor total desta licitação R$387.890,00(Trezentos e oitenta e sete mil e oitocentos e
noventa reais)

LUCIANO MAGALHÃES LIMA
Pregoeiro

(SIDEC - 29/11/2023) 254420-25201-2023NE000045

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: Ata de Registro de Preços nº 118/2023: Objeto: Aquisição de Material de
Processamento de Dados - Diversas Marcas; CNPJ: 13418193/0001-47; Item: 01; Vigência:
12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura; Modalidade de Licitação: Pregão
Eletrônico SRP 023/2023-IOC; Processo: 25030.000276/2023-66; Data de Assinatura:
29/11/2023. Valor R$ 121.500,00.

Espécie: Ata de Registro de Preços nº 119/2023: Objeto: Aquisição de Material de
Processamento de Dados - Diversas Marcas; CNPJ: 36924105/0001-84; Itens: 04 e 06;
Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura; Modalidade de Licitação:
Pregão Eletrônico SRP 023/2023-IOC; Processo: 25030.000276/2023-66; Data de Assinatura:
29/11/2023. Valor R$ 16.267,80.

INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FÁRMACOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 80/2023 - UASG 254446

Nº Processo: 25387.000394/2023-34.
Pregão Nº 71/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FÁRMACOS.
Contratado: 43.843.358/0003-50 - AIR PRODUCTS BRASIL LTDA. Objeto: Contratação de Gás
Hélio.
Fundamento Legal: Lei 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 29/11/2023 à
23/12/2024. Valor Total: R$ 148.000,00. Data de Assinatura: 29/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/11/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 87/2023 - UASG 254446

Nº Processo: 25387.000293/2023-63.
Pregão Nº 93/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FÁRMACOS.
Contratado: 19.034.550/0001-50 - ADLER COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA. Objeto:
Aquisição de Material de Embalagem PVC/ACLAR branco 200 180mm.
Fundamento Legal: Lei 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 29/11/2023 à
12/02/2024. Valor Total: R$ 473.560,00. Data de Assinatura: 29/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/11/2023).

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços. Processo: 25387.000297/2023-41. Objeto:
MEDICAMENTO TACROLIMO 1MG CÁPSULAS. Ata 417/2023, Contratada: MULTILAB
INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS FARMAC LTDA, CNPJ: 92.265.552/0008-16,
no item 01, no valor total de R$ 12.600.000,00 (doze milhões e seiscentos mil
reais); Modalidade Licitação: Pregão Eletrônico SRP n.º 54/2023; Data da
Assinatura: 29/11/2023; Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura da
At a .

JORGE SOUZA MENDONÇA
Diretor Executivo

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 254446

Número do Contrato: 3/2022.
Nº Processo: 25387.000557/2020-36.
Pregão. Nº 84/2021. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FÁRMACOS. Contratado:
33.168.659/0001-00 - SERES SERVIÇOS DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL LTDA .
Objeto: Prorrogação, por mais 12 (doze) meses, do prazo de vigência do contrato
administrativo de serviços continuados. Vigência: 18/01/2024 à 18/01/2025. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 95.541.599,46. Data de Assinatura: 29/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/11/2023).

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 72/2023

A Pregoeira no uso das atribuções que lhe confere a Portaria nº 96/2023-FAR,
faz saber que no dia 27 de novembro de 2023, foi homologado o Pregão Eletrônico nº
72/2023-FAR, tendo como vencedora a empresa MERCK S/A, CNPJ 33.069.212/0008-50, no
item 01, no valor total de R$ 312.500,00. Valor total da Licitação R$ 312.500,00.

THAIZ NERY DA COSTA
Pregoeira

(SIDEC - 29/11/2023) 254420-25201-2023NE000045

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 1/2023 - UASG 254446

Número do Contrato: 36/2019.
Nº Processo: 25387.100252/2018-71.
Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FÁRMACOS. Contratado: 07.173.418/0001-40
- MANUTEC INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. Objeto:
Reajuste de preços, com previsão contratual, para prestação de serviços de manutenções
sistemáticas do tipo preventiva e não sistemática do tipo corretiva, com fornecimento e
substituição de peças e componentes do sistema de geração e distribuição de vácuo de
processo. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.978.263,03. Data de Assinatura:
29/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/11/2023).

INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLÓGICOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 616/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386.002255/2023-55.
Dispensa Nº 265/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLOG I CO S .
Contratado: 06.994.251/0001-15 - CHOICE INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
PARA AUTOMA. Objeto: Aquisição de itens das marcas mean well e schlegel.
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 24 - Inciso: II. Vigência: 29/11/2023 a
28/03/2024. Valor Total: R$ 2.399,94. Data de Assinatura: 29/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/11/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 609/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386.000112/2023-17.
Dispensa Nº 222/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLOG I CO S .
Contratado: 44.734.671/0022-86 - CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA.
Objeto: Aquisição de medicamentos de uso veterinário.
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 24 - Inciso: II. Vigência: 29/11/2023 a
28/03/2024. Valor Total: R$ 3.999,50. Data de Assinatura: 29/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/11/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 610/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386.000112/2023-17.
Dispensa Nº 222/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLOG I CO S .
Contratado: 49.542.190/0001-68 - LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
VETERINARIOS, HOSPITALARES E MEDICAMENTOS. Objeto: Aquisição de medicamentos de
uso veterinário.
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 24 - Inciso: II. Vigência: 29/11/2023 a
28/03/2024. Valor Total: R$ 2.075,00. Data de Assinatura: 29/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/11/2023).

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 402/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386002367202314 . Objeto: Aquisição de bombas peristálticas e
controlador Total de Itens Licitados: 00003. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº
8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Os equipamentos solicitados são os únicos que
atendem as necessidades do Departamento Declaração de Inexigibilidade em 28/11/2023.
CINTIA NUNES CARDOSO LOPES. Assessora da Vice-diretoria de Desenvolvimento
Tecnológico. Ratificação em 28/11/2023. MAURICIO ZUMA MEDEIROS. Diretor. Valor
Global: R$ 275.763,39. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro VWR INTERNATIONAL, LLC .

(SIDEC - 29/11/2023) 254420-25201-2023NE000045

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 403/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386002390202309 . Objeto: Aquisição por importação de itens da marca
Sartorius Total de Itens Licitados: 00019. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666
de 21º/06/1993.. Justificativa: Os itens são os únicos padronizados que atendem as
necessidades da unidade Declaração de Inexigibilidade em 28/11/2023. CINTIA NUNES
CARDOSO LOPES. Assessor da Vice Diretoria de Desenvolvimento Tecnológico. Ratificação
em 28/11/2023. MAURICIO ZUMA MEDEIROS. Diretor do Instituto de Tecnologia em
Imunobiológicos. Valor Global: R$ 60.756,51. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro SARTORIUS
STEDIM SYSTEM GMBH.

(SIDEC - 29/11/2023) 254420-25201-2023NE000045

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 243/2023

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
25386001709202371. , publicada no D.O.U de 14/08/2023 . Objeto: Pregão Eletrônico
- Aquisição de DORNA PRODUCAO;MEIOS,SOLUCOES;200L;AISI316L;AUTOM;ERU13095
Novo Edital: 30/11/2023 das 08h00 às 16h00. Endereço: Avenida Brasil, 4365
Manguinhos - RIO DE JANEIRO - RJEntrega das Propostas: a partir de 30/11/2023 às
08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 12/12/2023, às 09h00
no site www.comprasnet.gov.br.

MARIO SANTOS MOREIRA
Autoridade Competente

(SIDEC - 29/11/2023) 254445-25201-2023NE999999

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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